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"Se um grupo de casos envolve o mesmo ponto, as partes esperam a 
mesma decisão. Grande injustiça seria decidir casos alternados tomando 
como base princípios opostos. Se um caso foi decidido contra mim ontem, 
quando eu era o réu, esperarei o mesmo julgamento hoje, se for o autor. 
Decidir de modo diferente levantaria um sentimento de injustiça e de res­
sentimento em meu íntimo; seria uma infração material e moral de meus 
direitos". Todos sentem a força desse sentimento, quando dois casos são 
semelhantes. A adesão ao precedente deve, pois, ser a regra e não a ex­
ceção, se se quer que os litigantes tenham fé na igualdade de condições 
na distribuição de justiça pelos tribunais. Sentimento igual em espécie, 
embora diferente em grau, está na fonte da tendência demonstrada pelo 
precedente, de estender-se ao longo das linhas de desenvolvimento lógico 
(CARDOZO, Benjamim N. A natureza do processo e a evolução do di­
reito, Ed. Nacional de Direito, pg. 15). 
1. Introdução 
Desenganadamente, na era da pós-modernidade, no mundo da re­
volução tecnológica e das comunicações instantâneas, o conceito de 
segurança jurídica herdado dos antigos merece um olhar novo, tanto 
por parte dos juristas quanto da sociedade em geral. 
O conceito de segurança jurídica, como se consagrou, possui um 
duplo viés. De fato, pode ser examinado como a garantia que confere 
aos cidadãos o direito positivado (Constituição e\ as leis), ou ainda /' 
530 Segurança Jurídica e Protagonismo Judicial 
permite seja visto pelo ângulo da efetiva proteção daqueles mesmos 
direitos, atividade que incumbe ao Poder Judiciário. 
Há um direito fundamental à segurança jurídica, com base no art. 
5°, XXXVI, da Constituição Federal? 
Com efeito, há algo em comum entre estes temas tão díspares, 
submetidos ao Superior Tribunal de Justiça, no tempo fascinante da 
pós-modernidade: a) o caso do sistema operacional de tablet que só 
funciona se aplicado a um tipo de marca e modelo, exigindo do consu­
midor que adquira os produtos mais novos para que possa funcionar; 
b) a responsabilidade civil pela obsolescência programada; c) em rela­
ção às redes sociais, a indagação se há propriamente responsabilidade 
do provedor pelas manifestações de seus participantes; d) a discussão 
quanto aos supostos juros capitalizados na tabela príce; e) o direito ao 
esquecimento no âmbito dos meios de comunicação; f) o limite máxi­
mo para o nível de endividamento de um assalariado; g) a não aplica­
ção do Código de Defesa do Consumidor aos Fundos de Previdência 
Fechados; h) a possibilidade de um cadastro de bons pagadores; i) o 
debate sobre o FGTS dever ser dividido, no regime de comunhão par­
cial de bens, quando ocorre a separação?] 
O traço que une tão diferentes assuntos é a maneira como irá 
apreciá-los o Tribunal da Cidadania, chamado a decidir questões vis­
cerais, na esfera do direito infraconstitucional, levando em conta os 
aspectos diversos da segurança jurídica. 
Esse posicionamento, deveras, espelha algo por vezes esquecido, 
que é a reflexão acerca da real importância dos julgamentos das Cortes 
Superiores e onde, exatamente, reside sua força. 
Deve-se levar em conta, nesse passo, novamente as lúcidas pon­
derações de Benjamin N. Cardozo, juiz sempre festejado da Suprema 
Corte americana, o qual, ainda no alvorecer do Século XX, ressaltava 
que a importância e a força do julgamento colegiado não se hospeda­
vam exatamente na aventada superioridade intelectual dos juízes de 
a) Pet 10.890; b) REsp 984.106; c) REsp 1.512.647; d) REsp 1.124.552; e) 
REsp 1.335.153 e 1.334.097; f) REsp 1.169.334; g) REsp 1.536.786; h) REsp 
1.419.697; i) REsp 1.399.199. 
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Cortes colegiadas, mas na circunstância de que, nas Cortes de Justiça, 
ocorre o chamado "temperamento judicial", que emancipa o jurisdi­
cionado do "[ ...  ] poder sugestivo das aversões e predisposições indivi­
duais", de modo que a jurisprudência reflita um vetor resultante cujo 
valor sempre supere as forças singulares que o compõem: 
[ ... ] as excentricidades dos juízes se equilibram. Um juiz examina os pro­
blemas do ponto de vista da história; outro, do ponto de vista da filosofia; 
um terceiro, do ponto de vista da utilidade social; um é formalista; outro, 
tolerante; um tem medo de mudanças; outro está insatisfeito com o pre­
sente. Do atrito entre diversas mentes cria-se algo que tem uma constân­
cia, uma uniformidade e um valor médio maiores do que seus elementos 
componentes2• 
2. Conceito de Segurança Jurídica 
Nessa ordem de ideias, para que a segurança jurídica não se trans­
forme em mero ingrediente vulgar de peculiar versatilidade, cumpre 
traçar - mesmo que de modo não exauriente - o conteúdo mínimo de 
sua manifestação (e de outras categorias jurídicas a ela correlatas). 
Em temlOS de conceito do instituto, Ingo Wolfgang Sarlet afimla, 
com propriedade, que, no sistema constitucional atual, a segurança 
jurídica passa a ter o status de sub princípio concretizador do princípio 
fundamental e estruturante do Estado de Direito. Assim, para além 
de assumir a condição de direito fundamental da pessoa humana, a 
segurança jurídica constitui simultaneamente princípio fundamental 
da ordem jurídica estata? 
Na mesma direção, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, o 
eminente Ministro Gilmar Mendes asseverou que em verdade, a se­
gurança jurídica, como sub princípio do Estado de Direito, assume 
2 CARDOZO, Benjamin N. A natureza do processo judicial. Tradução: Silvana 
Vieira. São Paulo: Martins Fontes, 2004, p. l31. 
3 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia do direito fundamental à segurança jurídica: 
dignidade da pessoa humana, direitos fundamentais e proibição de retrocesso 
social no direito constitucional brasileiro. In. Revista de Direito Constitucional 
e Internacional, ano 14, n. 57, out.-dez.2006. São Paulo: Instituto Brasileiro de 
Direito Constitucional - IBDC, p. 10-11. 
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valor ímpar no sistema jurídico, cabendo-lhe p'tlpel diferenciado na 
realização da própria ideia de justiça material4• 
Canotilho, na mesma linha que, de resto, é a da maciça doutri­
na, também noticia que o Estado de Direito possui como princípios 
constitutivos a segurança jurídica e a confiança do cidadão, ambos 
instrumentos de condução, planificação e conformação autônoma e 
responsável da vidas. 
No que conceme especificamente à segurança jurídica, o mestre 
português entende que tal princípio reconduz-se a dois outros prin­
cípios materiais concretizadores daquele geral relativo à segurança, 
quais sejam, o princípio da determinabilidade das leis (exigência de 
leis claras e densas) e o princípio da proteção da confiança, consubs­
tanciado na necessidade de que as ações emanadas do Estado e diri­
gidas aos administrados sejam estáveis, ou, ao menos, não lesivas de 
previsibilidade e calculabilidade dos cidadãos relativamente aos seus 
efeitos jurídicos6• 
Diante dessa força irradiante para todo o sistema jurídico, parece 
claro que, para além do respeito à coisa julgada, ao ato jurídico per­
feito e ao direito adquirido - aos quais se pode somar a necessidade 
de leis de aplicação prospectiva, claras e relativamente estáveis -, há 
mais a se descortinar. 
No ponto, a postura do Poder Judiciário é de elevada importância 
para concretização da segurança jurídica, notadamente pela entrega de 
uma prestação jurisdicional previsível e que não atente contra a con­
fiança legítima do jurisdicionado7• 
Deveras, parece não haver dúvida de que, se a ideia de previsibi­
lidade e estabilidade está intrínseca à de coisa julgada, direito adquiri­
do, ato jurídico perfeito, leis de aplicação prospectiva, claras e estáveis 
4 Pet 2.900 Q.O. - RS. 2a T., Rei. Min. Gilmar Mendes, julgo 27.11.2003. 
5 CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constitucional. Coimbra: LivrariaAlmedina, 
1991, p. 375-376. 
6 Idem, ibidem. 
7 NUNES, Jorge Amaury Maia. Segurança jurídica e súmula vinculante. São 
Paulo: Saraiva, 2010 [Série IDP],passim. 
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- ou seja, manifestações particulares do valor segurançajurídica -, a 
atividade jurisdicional não pode extraviar-se desse prumo. Do contrá­
rio, causaria grave insegurança ao jurisdicionado e, em última conta, 
um significativo desajuste no sistema. 
Com efeito, presta elevada reverência à segurança jurídica a ju­
risprudência previsível, que efetivamente contribua com a ordenação 
da sociedade, ou, novamente com Canotilho, uma jurisprudência de 
condução, planificação e conformação autônoma e responsável da 
vida, qualidade que é atingida, em alguma medida, com a prestação 
jurisdicional uniforme e relativamente estável, o que, por certo, não se 
confunde nem é sinônimo de imutável. 
De fato, a dispersão jurisprudencial deve ser preocupação de to­
dos e, exatamente por isso, deve-se afirmar que, se a divergência de 
índole doutrinária é saudável e constitui importante combustível ao 
aprimoramento da ciência jurídica, o dissídio jurisprudencial é abso­
lutamente indesejáveI8• 
Se bem analisado, o desalinho da jurisprudência - sobretudo o 
deliberado, recalcitrante e, quando menos, vaidoso - atenta, no mí­
nimo, contra três valores fundamentais do Estado Democrático de 
Direito: a) segurança jurídica, b) isonomia e c) efetividade da presta­
ção jurisdicional. 
Contra a segurança jurídica, porque a previsibilidade ínsita ao 
próprio Estado de Direito estaria comprometida, instalando-se uma 
anárquica "loteria judiciária" a exigir um "dom premonitório do ju­
risdicionado", precisamente na esteira do que afiml0u Ovídio Araújo 
Batista da Silva, no sentido de ser o processo uma "máquina diabólica 
de transformação de direitos em expectativas"9. 
Contra a isonomia, pois a igualdade não se completa com a edi­
ção de leis equânimes, gerais e abstratas, se a iguais jurisdicionados 
são entregues prestações jurisdicionais díspares. 
8 REsp 753.1 59!MT. 
9 Apud ZANETI JÚNIOR, Hermes. Processo constitucional: o modelo 
constitucional do processo civil brasileiro. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, 
p. 206. 
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E, finalmente, contra a efetividade da prestação jurisdicional, por­
quanto o processo efetivo há de congregar direito material e celeridade, 
ou, nos dizeres da doutrina, processo efetivo é aquele que, observado 
o equilíbrio entre os valores segurança e celeridade, proporciona às 
partes o resultado desejado pelo direito material1o• 
Nesse particular, é inegável que a dispersão jurisprudencial acar­
reta, quando não o perecimento do próprio direito material, a desne­
cessária dilação recursal, com perdas irreversíveis de toda ordem ao 
jurisdicionado e ao aparelho judiciário. 
3. Pesquisas sobre Segurança Jurídica 
Interessante analisar algumas pesquisas de cientistas sociais e ju­
ristas que examinaram a temática da segurança jurídica. 
Aquela realizada pela professora Maria Tereza Sadeck, intitulada 
"Magistrados Brasileiros: caracterização e opiniões", na qual se consta­
tou que a orientação preponderante para as decisões judiciais é fundada, 
basicamente, nos parâmetros legais (86,5% dos juízes consideram esse 
aspecto como fundamental ao decidirem), depois as consequências so­
ciais (78,5%), por fim as implicações econômicas (36,5%)1'. 
Quando lançado o resultado da pesquisa, houve um alento no sen­
tido de desmistificar a ideia de que os magistrados decidem as ques­
tões a seu talante, não observando a legalidade estrita. 
Contudo, tal orientação sofreu impacto quando vieram à luz duas 
outras pesquisas mais recentes. 
10 BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Efetividade do processo e técnica 
processual. 3. ed. Malheiros Editores: São Paulo, 2010, p. 49. 
11 Tabela 25: Orientação preponderante de decisões judiciais, por situação 
funcional, em percentuais de concordância 
Ativa Aposentado Total 
Parâmetros legais 871 849 86 5 
Compromisso com as consequências econômicas 40,5 25,4 36,5 
Compromisso com as consequências sociais 83,8 64,1 78,5 
Fonte: Pesquisa AMB, 2005 - <http://www.amb.com.br/portaUdocs/noticias/ 
PesquisaAMB2005.pdt> . 
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A outra avaliação é relacionada aos habeas corpus nos Tribunais 
Superiores12• O pesquisador Thiago Bottino constatou que, do total 
de impetrações que chegam ao Superior Tribunal de Justiça, 43,8% 
atacam decisões dos juízes paulistas. E o STJ concede a ordem em 
27,86% de todos os casos impetrados. 
Vale dizer, em regra não há propriamente uma observância geral 
aos precedentes da Corte Superior por parte do Tribunal paulista, não 
fosse assim não seriam tantos os habeas deferidos, levando em consi­
deração as teses jurídicas já sedimentadas. 
A outra pesquisa, outrossim, foi conduzida pela Associação 
Brasileira de Jurimetria, com apoio do IASP, observando as taxas de 
rejeição dos recursos analisados por Câmaras Criminais no Tribunal 
de Justiça - SP13• Os pesquisadores concluíram, comparando as taxas 
de duas Câmaras, que os resultados são perturbadores, considerando 
que as leis aplicadas são as mesmas: em uma Câmara a taxa de recur­
sos negados foi de 75%, enquanto na outra o índice foi de 30%. Em 
outras palavras, o réu depende da sorte na distribuição. 
4. As Disposições do Novo Código de Processo Civil 
A preocupação do legislador com o vetor da segurança jurídica e 
a previsibilidade, no novo Código de ritos, foi louvável. 
ALei n° 13.10512015, ao instituir o novo Código de Processo Civil, 
valeu-se de tendência que permeia o sistema processual dos países mais 
avançados, que se constitui na interpenetração de institutos do direito 
consuetudinário (common law) com o sistema de legalidade rigorosa. 
Abriu-se o livro terceiro "Dos processos nos Tribunais e dos meios 
de impugnação das decisões judiciais" com um capítulo dentro da 
"Ordem dos processos e dos processos de competência originária dos 
Tribunais", no qual, a pretexto de fixação de regras gerais, o legislador 
12 Os habeas corpus no STJ e STF. Disponível em: <http://www.fgv.br/ 
supremoemnumeros/visualizacoes/cfilter-ipea/index.html>. 
13 Reforma de decisão nas Câmaras de Direito Criminal em São Paulo. 23 de 
julho de 2015. NUNES, Marcelo G.; TRECENTl, Julio A. Z. Disponível em: 
<http: //s.conjur. com. br/ dl! estudo-camaras-criminais-tj -sp. pdf> . 
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inscreveu princípios rele�antes para a aplicação dos precedentes e o fim­
cionamento das Cortes, notadamente aqueles Tribunais Superiores e de 
superposição, como é destacadamente o Superior Tribunal de Justiça. 
De fato, vale conferir a redação dos arts. 926 e 927: 
Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la 
estável, íntegra e coerente. 
§ I ° Na forma estabelecida e segundo os pressupostos fixados no regi­
mento interno, os tribunais editarão enunciados de súmula corresponden­
tes a sua jurisprudência dominante. 
§ 2° Ao editar enunciados de súmula, os tribunais devem ater-se às cir­
cunstâncias fáticas dos precedentes que motivaram sua criação. 
Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão: 
I � as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de 
constitucionalidade; 
11 � os enunciados de súmula vinculante; 
III � os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolu­
ção de demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário 
e especial repetitivos; 
IV � os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em 
matéria constitucional e do Superior Tribunal de Justiça em matéria 
infraconstitucional; 
V � a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem 
vinculados. 
§ 1 ° Os juízes e os tribunais observarão o disposto no art. 10 e no art. 489, 
§ 1°, quando decidirem com fundamento neste artigo. 
§ 2° A alteração de tese jurídica adotada em enunciado de súmula ou 
em julgamento de casos repetitivos poderá ser precedida de audiências 
públicas e da participação de pessoas, órgãos ou entidades que possam 
contribuir para a rediscussão da tese. 
§ 3° Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo 
Tribunal Federal e dos tribunais superiores ou daquela oriunda de julga­
mento de casos repetitivos, pode haver modulação dos efeitos da altera­
ção no interesse social e no da segurança jurídica. 
§ 4° A modificação de enunciado de súmula, de jurisprudência pacifica­
da ou de tese adotada em julgamento de casos repetitivos observará a 
necessidade de fundamentação adequada e específica, considerando os 
princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da isonomia. 
§ 5° Os tribunais darão publicidade a seus precedentes, organizando-os 
por questão jurídica decidida e divulgando-os, preferencialmente, na 
rede mundial de computadores. 
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o que se percebe, pois, é que o novo sistema de precedentes do 
Código de Processo Civil inovou. 
No art. 926, o legislador de 2015 traçou os princípios gerais, va­
lendo sublinhar a ideia central contida no caput, no sentido de que é 
ônus dos Tribunais manter uma jurisprudência estabilizada (ou seja, 
consolidada), íntegra (correta) e coerente (lógica). 
Cassio Scarpinella esclarece esta parte14: 
Em suma, os "precedentes à brasileira", ou, para homenagear (e mere­
cidamente) a Professora Teresa Arruda Alvim Wambier, o "direito ju­
risprudenciaf' a ser criado sobretudo (mas não exclusivamente) a partir 
dos arts. 926 a 928, é um dos pontos sensíveis do novo CPC e que já 
vem merecendo e merecerá, anos a fio, análise profunda da doutrina e da 
própria jurisprudência, inclusive (mas não só) na perspectiva do direito 
comparado. É isto o que, para cá, basta evidenciar a respeito desta pers­
pectiva do assunto, inegavelmente palpitante. 
[ ... ] 
O caput corresponde, sem nenhuma alteração, ao caput do art. 520 do 
Projeto da Câmara e é mais incisivo quanto ao dever nele estatuído, de 
os Tribunais uniformizarem sua jurisprudência e mantê-la (a jurispru­
dência) estável, íntegra e coerente, que seu correspondente no Projeto do 
Senado. Por sua vez, o caput do art. 882 do Projeto do Senado, que esta­
belecia competir aos Tribunais, em princípio, velar pela uniformização e 
pela estabilidade da jurisprudência, observando, para tanto, o que estabe­
leciam os incisos, que, com modificações e supressões, correspondem ao 
que, no novo CPC, está no art. 927. 
O § lOdo art. 926 corresponde ao inciso I do art. 882 do Projeto do 
Sentado, com redação diferente. 
O § 2° do art. 926, por seu turno, encontra eco no § 2° do art. 520 do 
Projeto da Câmara, também com alteração redacional. 
No tocante ao art. 927, utilizou a forma impositiva "os juízes e os 
tribunais observarão", sobrelevando a característica de certa maneira 
vinculativa dos precedentes, em forma piramidal. 
Nesse ponto, não há qualquer eiva de inconstitucionalidade do 
dispositivo, na medida em que, na verdade, o que se cumpre é o man­
damento constitucional de estabilização das relações com a garantia 
da segurança jurídica. 
14 BUENO, Cassio Scarpinella. Novo código de processo civil anotado. São Paulo: 
Saraiva, 2015. 
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Novamente Scarpinella15: 
Tratando-se de mera modificação de texto, não há por que aventar qual­
quer inconstitucionalidade fOffilal nos dispositivos. Por outro lado, as 
escolhas feitas pelo Senado na última etapa do processo legislativo, dei­
xando de acolher a maior parte das proposições que, para o tema, fazia 
o Projeto da Câmara, podem até ser lamentadas. Elas, contudo, não inci­
dem em nenhuma violação ao parágrafo único do art. 65 da CF. 
[ ... ] 
O caput do dispositivo, ao se valer do verbo "observar" conjugado no 
imperativo afirmativo insinua, não há por que negar, que não há escolha 
entre adotar ou deixar de adotar as diferentes manifestações das decisões 
jurisdicionais estabelecidas em seus cinco incisos. Não serão poucos, 
destarte, que verão nele a imposição de caráter vinculante genérico àque­
las decisões e, nesta exata proporção, haverá espaço para questionar se 
este efeito vinculante é, ou não, harmônico ao "modelo constitucional do 
direito processual civil", fora das hipóteses em que a própria Constituição 
o admite, como ocorre, diga-se desde já, nos incisos I e II (e só neles). 
Nada de diverso, pois, do que já foi anotado a propósito do art. 926. 
Em relação aos procedimentos para se obter uma jurisprudência 
estável, íntegra e coerente, o renomado Humberto Theodoro encerra 
o assunto16: 
O art. 927 traça a forma como os precedentes irão guiar a estabilidade 
da jurisprudência - traz, na verdade, uma regra geral a respeito dos pa­
râmetros de observância dos precedentes, jurisprudência e enunciados 
de súmulas, e, tão ou mais importante que isso, traz, pela primeira vez 
no Brasil, referências à superação de entendimentos anteriores fixados. 
O artigo reforça o caráter vinculante das decisões do STF em controle 
concentrado de constitucionalidade (inciso I) e de súmulas vinculantes 
(inciso lI), mas inova (para dar coerência à nova estrutura do Código) 
ao estabelecer a vinculação também de juízes e tribunais aos "acórdãos 
em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas 
repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e especial repeti­
tivos" (inciso IlI). E dá às Súmulas do STF (em matéria constitucional) e 
15 Idem, ibidem. 
16 THEODORO JÚNIOR, Humberto; NUNES, Dierle; BAHIA, Alexandre Melo 
Franco; PEDRON, Flávio Quinaud. No vo CPC - Fundamentos e sistematização. 
2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015. 
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do STJ (em matéria infraconstitucional) um inusitado caráter vinculante 
(IV). Ainda, o inciso V do art. 927 prevê, de forma geral, que também 
deve ser observada pelos Tribunais "a orientação do plenário ou do órgão 
especial aos quais estiverem vinculados". 
O § IOdo art. 927 explica que, na formação e aplicação (e, entendemos 
também, na revisão/cancelamento) de cada precedente o Tribunal deverá 
observar o que dispõem os arts. 10 - a respeito da concepção renovada de 
contraditório que, aplicada à dinâmica dos precedentes, implicará que o 
órgão apenas pode formar entendimento a partir de questões que estejam 
sendo discutidas no processo; questões estas que devem ter composto o 
entendimento da unanimidade/maioria sobre o tema para que tenha sido 
elaborado o precedente/súmula - e o art. 489, § 10. 
O § 10 não é um dispositivo programático. É um comando de aplicação 
obrigatória, imediata e de eficácia plena. 
Por fim, de modo a completar o raciocínio quanto à importância 
de se considerar o vetor segurança jurídica para as decisões judiciais, 
interessante e paradigmático julgado, ainda sob a égide do Código de 
1973, quando o Supremo Tribunal Federal deixou assentado, no julga­
mento dos Embargos de Divergência nos Embargos de Declaração nos 
Embargos de Declaração no RE 194.662: 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ERRO DE JULGAMENTO­
INADEQUAÇÃO. OS embargos de declaração não se prestam a cor­
rigir erro de julgamento (RE 194.662 ED-ED-EDv, Rei. Min. Dias 
Toffoli, Rei. p/ Acórdão: Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julg. 
14.05.2015, DJe-151 divulgo 31.07.2015, publico 03.08.2015, ement. v. 
03992-02, p. 00196). 
Eis O seguinte trecho do voto do Ministro Marco Aurélio, que 
acabou por prevalecer: 
É estreme de dúvida que o acórdão embargado implicou alteração 
substancial do que decidido, após acalorados debates, no julgamento do 
recurso extraordinário. Conforme ressaltado pelo Ministro Sepúlveda 
Pertence, em um dos últimos votos proferidos neste Tribunal, sob a 
, roupagem do equívoco, de inexistente contradição - a não ser presente 
o conflito revelado com as duas correntes, a por mim capitaneada e 
apoiada pelos Ministros Néri da Silveira e Celso de Mello, e a liderada 
pelo Ministro Nelson Jobim, à qual aderiu o Ministro Maurício Corrêa, 
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mas essa contradição é inerente aos Colegiados, não respaldando os 
embargos declaratórios -, veio o órgão fracionado, a Segunda Turma, 
a rever o que assentara, fazendo-o, repito, com composição diversa 
daquela que apreciara o recurso. Não fora este fenômeno, resultante da 
minha saída e do Ministro Néri da Silveira, os declaratórios não teriam 
sido providos com a extensão constante do acórdão atacado. Na verda­
de, ante o que transpareceu como equivocada assertiva, a de tratar-se 
de situação peculiar, verificado quanto ao dissenso amplo debate, com 
votos, portanto, em sentido contrário, acabou por corrigir-se o que 
poderia ser tomado como um erro de julgamento, alfim inexistente. 
Os embargos declaratórios - voltados a afastar omissão, obscuridade 
ou contradição - não servem a tanto. Se, de um lado, ocorrendo um 
desses vícios, mostra-se possível chegar-se ao empréstimo de eficácia 
modificativa ao citado recurso, de outro, não menos correto é que o 
exame não pode resultar em rejulgamento da causa, em verdadeira 
revisão do que decidido, sob pena de grassar insegurança incompatível 
com a organicidade do Direito instrumental. 
5. Conclusão 
O instituto da segurança jurídica, ao tempo em que assegura o 
direito ao próprio ordenamento jurídico - Direito positivado -, consa­
gra também a importância da função jurisdicional e a necessidade de 
se estabilizar a jurisprudência, tomando-a previsível, estável, íntegra 
e coerente, o que reverterá em provimentos mais justos e equânimes. 
Não há dúvida de que a segurança jurídica foi alçada à catego­
ria de princípio do Estado Democrático de Direito e se subdivide no 
princípio da confiança, a ser entregue pelo Estado a seus cidadãos. Por 
via de consequência, o dissídio jurisprudencial deve ser, na medida do 
possível, evitado. 
Nessa ordem de ideias, foram analisados estudos comparativos 
cujo objetivo é exatamente propiciar uma análise mais acurada do 
tema, bem como as novas disposições legais do Código de Ritos e a 
jurisprudência da Suprema Corte, de modo a realçar a importância do 
tema, buscando-se, acima de tudo, a efetividade da justiça. 
